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SBCRETARIA DA FAZBNDA
ContmcilJso A~tdivtJ 1'I'lb14tbiD

Conselho d,ReClUsosTri1RItdri.r.Clmara de JlÚgam.ento

. 1 bResolllçlo NO••••••a.~...JZO04
Sess": 45- Ordinéria de 05 de abril de 2004.
Processe de Recarso NO: 1/3.45612002
Amto de IIDfraçh NO: 1/200208528
RKorrate: Valter Rubens Holanda Fernandes
Recorrido: Célula de Julgamento l- In8tiDcia
Relator: José Oonçalves Feitosa

EMENTA: ICMS - OMISSÃO DE SAlDAS - Auto
de Inft1lçlo NULO. Emt!nds de vicio formBI no
procedimento de ftscali.mçlo. Impedimento dos mtuantcs
para a prática do ato. Decido com base no litigo 32. da
Lei rf 12.732197.Dedslo por maioria de vot~
contrariamente 80 parecer da douta PGE.

RELATÓRIO
Consta do Auto de I'Úraçllo. lavrado contra a empresa: Valter RJlbens Holanda Femandes:

"J.l'ZIUD ele GIlda. de demmato mal!. qIlIZ1II.deIIG tnltm de qernçiio nco!tertmln pa:r NGin
Filiai Mdtlo 1 4RIlA ela. Série"J)" (cmUIUIlIiII4Ic7) - Ombaõe de Sdà. Apó. LevmtmDate
QumdiCDfiYO de Mercctk:rims (t1Iicpdn 25%) dtlIItntcme:J lBIlD omimio de sDidn. DOmatnnte de RS
~18 (fremmtm e lá rema).

ICMS:1lS 52,0!
MIdtn:JlS 122,_

O autuante indica como dispositivo infiingido os BIts: 127, I, art. 169, art. 174, art. 177 e
sugere como penalidade àprevista no artigo n° 878 inciso m alfnea (1)", do Decreto 24.569/97.

o autuado apresenta defesa onde requer a nulidade processual, ocasilo em que exptSe: cc

estamos anexando çópia do Termo de Inicio de Fisealizaçlo n° 2002.06925, onde eomprova-se
que houve fiscalizaçlo no periodo, cabendo somente 80 Secretário ttaFazenda o direito de expedir
ordem de fiscalizaçlo para o referido perlodo. Sendo, portanto~ nula a ordem de serviço
2002.14341".



Por fun coaclui que todos os atos praticados posterionnente alo deverlo surtir efeitos, tendo
em vista que o ato inicial estava eivado de vícios.

o processo foi encaminhado para julgamento. A julgadora singular, diante da anélise das
peças processuais decide pela PROCFJ)~CIA da açlo fISCal,nlo acatando asrazlSes trazidas
pelo impugnante afun de ilidir o feito fiscal.

A anélise dajulgadoramoaocrática, observatratar-se de duas aç6esfiscais distintas, que nIo
envolvem os mesmos fatos e os mesmos perlodos. A primeira refere-se ao projeto de Diligência
Fiscai no periodo de 01l0V2000 a 31112/2001 enquanto que, a segunda açlo fIScal refere-se a
Projeto Profundidade com Atualizaçlo de Estoque, referente ao perlodo de 01/OV2002 a
02107/2002.

ojulgamento de la instAnciaratifica a cobrança da inicial.

A empresa é intimada, ingressando novamente nos autos, desta feita, com apresentaçlo de
reCUlllovoluntário.

Em sua peça recursal o autuado reconhece equivoco •••• tado na peça impugnatória,
anexando, cópia do Termo de Infcio de Fisc:a1izaç1onO2oo2.06~2S, originado pela Ordem de
Serviço nO 2002.10896, que compreende o penodo fIScal de OV01l2002 a 30/0412002, e o penodo
fiscal da Ordem de Serviço n° 2002.14341 é de 01101/2002 a 02107/2002.

Esclarece, ainda, que a empresa, no perlodo fiscalizado era de Pequeno Porte - EPP, nlo
sendo possuidora dos Livros Fiscais exigidos pelo agente fiscal autuante.

A autuada argtliu ter solicitado alteraçlo ao Regime de Recolhimento de EPP para
NORMAL e que, os agentes do Fisco nlo coasidea81am o perfodo em que ela estava sob o regime
deEPP.

Requer aNULIDADE da açlo fiscal e a improcedência do .0de iafi'açIo.

A douta Procuradoria Geral do Estado sugere, em parecer alterado em sessIo e presente aos
autos, a cOlÚumaçlo da decislo condenatória proferida pela la inst8ncm. afastando a nulidade
argOidapela recarrente.

Éo relatório.
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VOTO DO RELATOR

Consta na peça inaugural do presente processo, que a autuada efetuou safdas de seu
estabelecimento comercial de men:adorias desacompanhadas de doeumentaçlo fiscal no perlodo de
01/2002 a 07/2002, no mont8Dte de RS 306,00.

Consta no Auto de Inftaçlo que o autuado infiingiu o comando inserto no artigo 127,I , -
169, 174, 177 do Decreto 24.S6~/97. que disp{Se:

Como Dispositivos Infringidos o autuante aponta o Art. 878 m cC)i' do Decreto 14.569/97.

o autuado apresenta defesa na fase impugnalória e recurso voluDtério ap6s a decislo
proferida pela la. instAncia.

Pelas considerações expostas, voto no sentido de, em grau de preliminlT, decbnr a
NULIDADE processual, acatando as raz6es apresentada pelo recorrente, que s6 poderia ser
novamente fiscalizado mediante ato do Secretário da Fazenda ou por delegaçlo deste, mediante
emísdo de Ordem de Serviço, conforme ditmiplina o art. 819 e f 30 do Decreto nO24.569/97 e nos
termos do art. 32 da Lei n° 13.732/97:

Art. 32. SI1D absolutarlMnte nulos os atos praticados PO' autoridade incompetente ou.
Impedida. ou. com pretertçllo de quolqu.er das garantias procesSUJ1isconstitucionais, devendo a
nulidade ser declarada de oficio pela autoridade julgadora.

Há que se declarar a NULIDADE processua1, constatada a existência de vicio fonnal no
procedimento fiscaliz&tório face à inobsenrincia de formalidades impostas pela Legislação para a
pnilica do ato, desde a sua origem, por impedimento do agente autuante.

Éovoto.
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DECISÃO

Vistos. discutidos e examinados 08 pfeJJl!ntes autos. em que é recorrente: VALTER
RUBENS HOLANDA FERNANDES, e recorrido Cewlc de Julgamento la Instância.

RESOLVEM OS membros da }a CAmara do Conselho de ReCUlBOS Tributários, por
maioria de votos, em grau de preliminar, acatar a NUlIDADE por impedimento do agente
autuante, nos tenDOSdo voto do rel810re contrariamente ao parecer da douta Procuradoria Geral
do Estado, alterado em sesslo e presente aos autos. Votaram conbariamente à preliminar de
nulidade os conselheiros Manoel Marcelo Augusto Marques Neto, Fernando Cezar Caminha
Aguiar Ximenes e Helena Lúcia Bandeira Farias. Ausente o conselheiro Cristiano Marcelo Peres.

SALA DAS SESSOES DA tA
RECURSOS TRlBUTÁRI08, em FoIta1e

8 Maria MllItins Timbó Bolanda
CONSELHEIRA

DE JULGAMEN'lO DO CONSELHO Im
maio de 2004.

CONSULTOR TIUBUTÁRIO
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